
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2934033 - DF (2025/0170498-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : H S L S
ADVOGADO : TERENCE ZVEITER - DF011717
AGRAVANTE : G S L
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - DF053701
AGRAVADO : I N M DE O (MENOR)
REPR. POR : J M B
ADVOGADA : MÔNICA MARIA RABELO GONDIM BRAGA BARRENSE -

DF050505

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS INTERNOS. PLANO
DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA EM SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. FUNDAMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. RECURSOS
NÃO CONHECIDOS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravos interpostos por G S L e H S L S contra decisões que
inadmitiram os respectivos recursos especiais, manejados com
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, em face
de acórdão da Sexta Turma Cível do TJDFT que manteve a
procedência de pedidos de inexigibilidade de débito e
indenização em razão da recusa de cobertura de internação em
UTI por suposto período de carência contratual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se os
fundamentos jurídicos invocados nos agravos internos são
suficientes para afastar os óbices que impediram o
conhecimento dos recursos especiais, notadamente a incidência
das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que não se
configura negativa de prestação jurisdicional quando o tribunal
de origem enfrenta fundamentadamente as questões postas nos
autos, ainda que contrariamente à tese defendida pela parte
(AgInt no AREsp n. 2.064.835/RS, rel. Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, DJe de ).8/6/2022
4. A alteração das conclusões adotadas pelo tribunal de origem
quanto à legitimidade passiva da G S L e H S L S demandaria
reexame do acervo fático-probatório e das cláusulas contratuais,
o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido
da responsabilidade solidária entre operadoras de plano de
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saúde e administradoras de rede credenciada em casos de
negativa de cobertura indevida, incidindo, assim, o enunciado da
Súmula 83 do STJ (AgInt no AREsp n. 2.696.436/SP, rel.
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de ).19/12/2024
6. Para afastar a aplicação da Súmula 83/STJ, caberia aos
agravantes demonstrarem a existência de precedente favorável
à sua tese, contemporâneo ou superveniente ao julgado
recorrido, ou estabelecer distinção fática relevante, o que não foi
feito.
7. As razões recursais não infirmam adequadamente os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar
argumentos já examinados, o que atrai a aplicação do art. 932,
III, do CPC.
IV. DISPOSITIVO
8. Recursos não conhecidos.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.26/08/2025 01/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .02 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA50117479 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/09/2025 10:47:00
Publicação no DJEN/CNJ de 04/09/2025. Código de Controle do Documento: b03b6122-f196-488d-b164-f87e95c0d6c0



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2934033 - DF (2025/0170498-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : H S L S
ADVOGADO : TERENCE ZVEITER - DF011717
AGRAVANTE : G S L
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - DF053701
AGRAVADO : I N M DE O (MENOR)
REPR. POR : J M B
ADVOGADA : MÔNICA MARIA RABELO GONDIM BRAGA BARRENSE -

DF050505

EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS INTERNOS. PLANO
DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA EM SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. FUNDAMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. RECURSOS
NÃO CONHECIDOS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravos interpostos por G S L e H S L S contra decisões que
inadmitiram os respectivos recursos especiais, manejados com
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, em face
de acórdão da Sexta Turma Cível do TJDFT que manteve a
procedência de pedidos de inexigibilidade de débito e
indenização em razão da recusa de cobertura de internação em
UTI por suposto período de carência contratual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se os
fundamentos jurídicos invocados nos agravos internos são
suficientes para afastar os óbices que impediram o
conhecimento dos recursos especiais, notadamente a incidência
das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que não se
configura negativa de prestação jurisdicional quando o tribunal
de origem enfrenta fundamentadamente as questões postas nos
autos, ainda que contrariamente à tese defendida pela parte
(AgInt no AREsp n. 2.064.835/RS, rel. Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, DJe de ).8/6/2022
4. A alteração das conclusões adotadas pelo tribunal de origem
quanto à legitimidade passiva da G S L e H S L S demandaria
reexame do acervo fático-probatório e das cláusulas contratuais,
o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido
da responsabilidade solidária entre operadoras de plano de
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saúde e administradoras de rede credenciada em casos de
negativa de cobertura indevida, incidindo, assim, o enunciado da
Súmula 83 do STJ (AgInt no AREsp n. 2.696.436/SP, rel.
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de ).19/12/2024
6. Para afastar a aplicação da Súmula 83/STJ, caberia aos
agravantes demonstrarem a existência de precedente favorável
à sua tese, contemporâneo ou superveniente ao julgado
recorrido, ou estabelecer distinção fática relevante, o que não foi
feito.
7. As razões recursais não infirmam adequadamente os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar
argumentos já examinados, o que atrai a aplicação do art. 932,
III, do CPC.
IV. DISPOSITIVO
8. Recursos não conhecidos.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravos em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo os agravantes, os recursos preenchem os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada  não se manifestou.

É o relatório.

 

VOTO

 

Os agravos são tempestivos, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 632-634 e
636-638):

 

I – RECURSO ESPECIAL – G S L

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105,
inciso III, alínea “a”,I - da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pela Sexta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja
ementa encontra-se redigida nos seguintes termos:
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APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITOS C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. HOSPITAL
PARTICULAR. PLANO DE SAÚDE. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
INTERNAÇÃO EM UTI. RECUSA DE COBERTURA. PERÍODO
DE CARÊNCIA. SERVIÇO PRESTADO. RESPONSABILIDADE
PELO PAGAMENTO. PLANO DE SAÚDE. DANOS MORAIS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

I - A operadora do plano de saúde e a fornecedora de rede
credenciada respondem solidariamente pelos defeitos dos
serviços e respectivos danos causados à beneficiária, conforme
dispõem os arts. 7º, parágrafo único e 25, §1º, ambos do CDC.
Alegação de ilegitimidade passiva rejeitada.

II - A recusa de autorização de internação em UTI, sob o
argumento de que os autores ainda estavam no período de
carência, foi ilícita, por se tratar de atendimento de emergência,
arts. 12, inc. V, alínea "c", e 35-C, incs. I e II, ambos da Lei 9.656
/1998.

III - As despesas de internação em UTI particular devem ser
suportadas pelo plano de saúde, diante da declaração de
nulidade da cláusula contratual limitadora do prazo de
internação em UTI por 12 horas e do reconhecimento da
inexigibilidade da dívida em relação aos autores.

IV - O descumprimento contratual fundado em divergência
interpretativa de cláusulas não lesiona direitos de personalidade,
por isso é insuficiente para causar dano moral.

V - Julgados procedentes os pedidos cominatórios de
declaração de inexigibilidade da dívida perante o Hospital-réu e
de condenação do plano de saúde ao pagamento das despesas
hospitalares, a condenação ao pagamento das despesas
processuais fundamenta-se no princípio da sucumbência, art.
85, caput, do CPC, não da causalidade.

VI – Apelações dos autores e dos réus desprovidas.

 

 

A recorrente alega violação aos seguintes dispositivos legais:

a) artigos 489, incisos IV e VI, e 1.022, inciso II, ambos do Código de
Processo Civil, sustentando negativa de prestação jurisdicional;
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b) artigo 17 do CPC, sob o argumento de não ser parte legítima para
figurar no polo passivo da demanda que versa sobre a negativa de
atendimento advinda de decisão administrativa da própria AMPLA
(operadora do plano de saúde do qual a recorrida é beneficiária),
tendo em vista que a recorrente não detém o poder de deliberar
acerca da extensão de rede credenciada, bem como sobre autorização
de procedimentos médicos e cobertura e demais condições contratuais;

c) artigos 186 e 927, e parágrafo único, ambos do Código Civil, e 14,
§3º, incisos I e II, do caput Código de Defesa do Consumidor,
asseverando que a inclusão da G nesta demanda se deu em
decorrência de contrato de locação de rede firmado com a sua
operadora, AMPLA, ou seja, não há relação contratual diretamente
estabelecida entre a parte recorrida e a G, razão pela qual, deveria ter
sido reconhecida a existência de ato praticado exclusivamente por
terceiro.

Por fim, requer que todas as publicações sejam realizadas,
exclusivamente, em nome do advogado GUSTAVO ANTÔNIO FERES
PAIXÃO, OAB/ DF 53.701.

II - O recurso é tempestivo, preparo regular, as partes são legítimas e
está presente o interesse em recorrer.

 

Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade.

 

O recurso especial não merece ser admitido quanto à mencionada
contrariedade aos artigos 489, §1º, inciso IV, e 1.022, inciso II, ambos
do Código de Processo Civil, porque, de acordo com o entendimento
jurisprudencial pacífico da Corte Superior, "Inexiste a alegada violação
dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC), pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal
de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não
padecendo o julgado de nenhum erro material, (R Esp n. 2.130.489
/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,omissão, contradição ou
obscuridade” Primeira Turma, julgado em , D Je de 17/12/2024

).23/12/2024

Também não deve ser admitido o apelo especial em relação à
indicada afronta ao artigo 17 do CPC, 186 e 927, e parágrafo único,
ambos do CC, e 14, §3º, incisos I e II, do CDC. Com efeito, aocaput
assentar pela legitimidade passiva da parte recorrente, bem como do
afastamento da tese de existência de ato praticado exclusivamente por
terceiro, a turma julgadora assim o fez com lastro nos elementos fático-
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probatórios e contratual dos autos, cujo reexame, imprescindível para
a análise da tese recursal, é vedado na presente sede, por força dos
enunciados 5 e 7, ambos da Súmula do STJ.

 

A propósito: “A alteração das conclusões adotadas pela Corte de
origem quanto à responsabilidade solidária do plano de saúde, em
razão da recusa de internação emergencial da autora, exige
necessariamente novo exame do acervo fático-probatório constante
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice
previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.” (AgInt no
AR Esp n. 2.697.927/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , D Je de ).28/10/2024 5/11/2024

 

 

Ademais, o acórdão impugnado encontra-se em perfeita sintonia com
a orientação jurisprudencial da Corte Superior. Confira-se:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PLANO DE SAÚDE. ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA COM A OPERADORA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A argumentação suscitada no recurso especial, de
ilegitimidade da administradora do plano de saúde para
responder por danos causados a seus usuários pela operadora
do benefício, contraria a orientação jurisprudencial deste
Tribunal Superior, segundo a qual há responsabilidade solidária
na cadeia de consumo dos serviços de plano de saúde.
Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AR Esp n. 2.696.436/SP, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de ).9/12/2024 19/12/2024

 

Assim, deve incidir, na hipótese, o veto do enunciado 83 da Súmula do
STJ, “aplicável ao recurso especial interposto tanto pela alínea "a"
como pela alínea "c" do permissivo constitucional” (AgInt no R Esp n.
1.798.907/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, D Je de ).21/10/2024 4/11/2024
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Por fim, determino que as publicações relativas à parte insurgente
sejam feitas em nome do advogado GUSTAVO ANTÔNIO FERES
PAIXÃO, OAB/DF 53.701-A.

III - INADMITO o recurso especial.

 

 

II – RECURSO ESPECIAL –  H S L S

 

I - Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo
105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pela Sexta Turma Cível deste Tribunal de Justiça, cuja
ementa encontra-se redigida nos seguintes termos:

 

APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITOS C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. HOSPITAL
PARTICULAR. PLANO DE SAÚDE. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
INTERNAÇÃO EM UTI. RECUSA DE COBERTURA. PERÍODO
DE CARÊNCIA. SERVIÇO PRESTADO. RESPONSABILIDADE
PELO PAGAMENTO. PLANO DE SAÚDE. DANOS MORAIS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

I - A operadora do plano de saúde e a fornecedora de rede
credenciada respondem solidariamente pelos defeitos dos
serviços e respectivos danos causados à beneficiária, conforme
dispõem os arts. 7º, parágrafo único e 25, §1º, ambos do CDC.
Alegação de ilegitimidade passiva rejeitada.

II - A recusa de autorização de internação em UTI, sob o
argumento de que os autores ainda estavam no período de
carência, foi ilícita, por se tratar de atendimento de emergência,
arts. 12, inc. V, alínea "c", e 35-C, incs. I e II, ambos da Lei 9.656
/1998.

III - As despesas de internação em UTI particular devem ser
suportadas pelo plano de saúde, diante da declaração de
nulidade da cláusula contratual limitadora do prazo de
internação em UTI por 12 horas e do reconhecimento da
inexigibilidade da dívida em relação aos autores.

Documento eletrônico VDA49843990 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/08/2025 11:27:32
Código de Controle do Documento: 80048277-e3e7-4cac-a3b4-a7034f068171



IV - O descumprimento contratual fundado em divergência
interpretativa de cláusulas não lesiona direitos de personalidade,
por isso é insuficiente para causar dano moral.

V - Julgados procedentes os pedidos cominatórios de
declaração de inexigibilidade da dívida perante o Hospital-réu e
de condenação do plano de saúde ao pagamento das despesas
hospitalares, a condenação ao pagamento das despesas
processuais fundamenta-se no princípio da sucumbência, art.
85, caput, do CPC, não da causalidade. VI – Apelações dos
autores e dos réus desprovidas.

 

A parte recorrente aponta violação aos seguintes dispositivos legais:

a) artigo 85 do CPC, alegando que o ônus sucumbencial deveria recair
integralmente ao plano de saúde com base no princípio da
causalidade;

b) artigos 1.022, parágrafo único, inciso II, e 489, § 1º, incisos I, III, III e
IV, ambos do mesmo diploma legal, sustentando deficiência na
prestação jurisdicional.

Pede, ao fim, que as futuras publicações sejam realizadas em nome
do advogado TERENCE ZVEITER, OAB/DF 11.717.

O recurso é tempestivo, preparo regular, as partes são legítimas e está
presente o interesse em recorrer.

Passo ao exame dos pressupostos constitucionais de admissibilidade.

O recurso especial não merece ser admitido quanto à apontada
afronta ao artigo 85 do Código de Processo Civil. Isso porque, a turma
julgadora, após sopesar todo o acervo fático-probatório dos autos,
concluiu que:

 

“(...) 56. Os pedidos cominatórios de inexigibilidade da dívida
perante o Hospital-apelante e de condenação do plano de saúde
ao pagamento das respectivas despesas médicas foram
julgados procedentes. Portanto, a condenação dos apelantes-
réus está fundamentada no princípio da sucumbência, e não no
da causalidade. 57. Na demanda, a despeito das alegações do
Hospital-apelante de que a cobrança se deu pela atitude da
Operadora do plano de saúde, incontroverso nos autos que a
instituição hospitalar emitiu boleto de cobrança direcionado aos
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apelantes-autores, uma das razões que ensejaram o
ajuizamento da presente ação. 58. A procedência do pedido, por
sua vez, evidencia que a instauração do processo se deu não
por mera escolha dos apelantes-autores, mas pela atitude do
Hospital-apelante, por isso, diante da declaração de
inexigibilidade do (ID 63499800). débito, ficou configurada a
sucumbência.”

Com efeito, para que o Superior Tribunal de Justiça pudesse apreciar
a tese recursal, nos moldes propostos pela parte recorrente,
necessário seria o reexame de questões fático-probatórias do caso
concreto, o que desborda dos limites do recurso especial, a teor do
enunciado 7 da Súmula do STJ.

Da mesma forma, não merece curso o inconformismo lastreado na
indicada ofensa aos artigos 1.022, parágrafo único, inciso II, e 489, §
1º, incisos I, III, III e IV, ambos do CPC, porque, de acordo com o
entendimento jurisprudencial pacífico da Corte Superior, "Inexiste a
alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil
(CPC), pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não
padecendo o julgado de nenhum erro material, (R Esp n. 2.130.489
/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,omissão, contradição ou
obscuridade” Primeira Turma, julgado em , D Je de 17/12/2024

).23/12/2024

Por fim, determino que as publicações relativas à parte insurgente
sejam feitas em nome do advogado TERENCE ZVEITER, OAB/DF
11.717.

III - INADMITO o recurso especial.

 

 

QUANTO AO AGRAVO INTERPOSTO PELA G S L

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No caso dos autos, não se viabiliza o recurso especial pela indicada
violação do artigos 489, §1  eº inciso IV  1.022 do Código de Processo Civil.
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Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, o Tribunal
de origem indicou adequadamente os motivos que lhe formaram o convencimento,
analisando de forma clara, precisa e completa as questões relevantes do processo e
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à
espécie.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, não há omissão,
contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira
sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese defendida pela parte.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS
MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO
PREJUDICADO.

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos
de declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do
CPC/15.

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

4. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 5. Agravo interno
não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.064.835/RS, relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/6/2022 8/6/2022

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1.
FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. CONTRATO. AÇÃO REVISIONAL.
JUROS E SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE
ABUSIVIDADE. REEXAME DAS QUESTÕES. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 2. RAZÕES
RECURSAIS INSUFICIENTES. 3. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca da ausência de
abusividade das cláusulas contratuais) demanda reexame de matéria
fáticoprobatória e de cláusulas contratuais, o que é inviável devido ao
óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, não sendo também o caso de
revaloração das provas.

1.1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que a Corte de origem se manifestou de forma
fundamentada sobre todas as questões que entendeu necessárias
para o deslinde da controvérsia. O simples inconformismo da parte
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com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de
prestação jurisdicional.

2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.988.277/DF, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/6/2022 8/6/2022

 

 

Relativamente à Súmula 83/STJ, conforme a orientação predominante
neste Tribunal Superior, para superação do óbice é necessário que o recorrente
colacione julgados deste STJ, favoráveis à sua pretensão e contemporâneos ou
supervenientes àqueles invocados pela decisão recorrida, ou demonstre alguma
distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame,
o que não foi feito. 

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.
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1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela corte de origem acima do tema.
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Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
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indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

 

QUANTO AO AGRAVO INTERPOSTO PELO H S L S

No caso dos autos, não se viabiliza o recurso especial pela indicada
violação do artigos 489, §1º inciso I, II, III e IV e 1.022, parágrafo único, inc. II,  do
Código de Processo Civil.

Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, o Tribunal
de origem indicou adequadamente os motivos que lhe formaram o convencimento,
analisando de forma clara, precisa e completa as questões relevantes do processo e
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à
espécie.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, não há omissão,
contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira
sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese defendida pela parte.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS
MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO
PREJUDICADO.

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos
de declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do
CPC/15.
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3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

4. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 5. Agravo interno
não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.064.835/RS, relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/6/2022 8/6/2022

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1.
FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. CONTRATO. AÇÃO REVISIONAL.
JUROS E SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE
ABUSIVIDADE. REEXAME DAS QUESTÕES. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 2. RAZÕES
RECURSAIS INSUFICIENTES. 3. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca da ausência de
abusividade das cláusulas contratuais) demanda reexame de matéria
fáticoprobatória e de cláusulas contratuais, o que é inviável devido ao
óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, não sendo também o caso de
revaloração das provas.

1.1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que a Corte de origem se manifestou de forma
fundamentada sobre todas as questões que entendeu necessárias
para o deslinde da controvérsia. O simples inconformismo da parte
com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de
prestação jurisdicional.

2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.988.277/DF, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/6/2022 8/6/2022

 

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

Documento eletrônico VDA49843990 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/08/2025 11:27:32
Código de Controle do Documento: 80048277-e3e7-4cac-a3b4-a7034f068171



2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
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: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  dos agravos em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do26/08/2025 01/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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